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RESUMO: A convivência com o Semiárido brasileiro exige a garantia e permanência das 

pessoas nas atividades rurais com dignidade. Assim, pequenas propriedades rurais passas a 

protagonizar o cenário para o desenvolvimento da agricultura familiar, baseando-se no 

desenvolvimento sustentável. No entanto é preciso enxergar que o sistema agrícola tradicional 

ainda é preponderante. Definiu-se então como objetivo para este estudo, diagnosticar 

ambientalmente quatro propriedades rurais na comunidade Malhada, Crato – CE. A 

metodologia envolveu a revisão literária; registos fotográficos, e observações de campo. Os 

dados foram obtidos a partir da pesquisa de campo com aplicação de entrevistas tendo como 

amostra os quatro representantes dos imóveis familiares. Os resultados identificaram que as 

práticas e ações adotadas nas atividades rurais de agricultura familiar, contribuem para a 

contaminação das águas superficiais e subterrâneas, e para a diminuição da capacidade 

produtiva dos solos, no tocante ao uso de insumos químicos. Constatou-se que é falha a 

conduta dos agricultores sobre a compra, manipulação e aplicação de agroquímicos, assim 

como a destinação final das embalagens e dos resíduos sólidos em geral. Os esgotos 

domésticos são lançados no solo de forma precária e susceptível a contaminação. 

Identificaram-se os reservatórios de água superficiais como o Rio Carás e barragens para o 

auxílio no período de estiagem.  Conclui-se que os dados do diagnóstico revelaram a 

necessidade de um planejamento ambiental fundamental a nortear estratégias para minimizar 

efeitos da degradação do ecossistema local acerca da conduta e interferências antrópicas, na 

perspectiva da relação homem-natureza.  

Palavras-chave: Agricultura familiar. Diagnóstico ambiental. Propriedade rural. 

Sustentabilidade.  

 

ABSTRACT: Coexistence with the Brazilian Semiarid region demands the guarantee and 

permanence of people in rural activities with dignity. Thus, small rural properties become the 

protagonists of the scenario for the development of family farming, based on sustainable 

development. However, it is necessary to see that the traditional agricultural system is still 

predominant. The objective for this study was then defined as the environmental diagnosis of 

four rural properties in the Malhada community, in Crato – CE. The methodology involved 

literature review; photographic records, and field observations. Data were obtained from field 

research with application of interviews having as a sample the four representatives of family 

properties. The results identified that the practices and actions adopted in rural family farming 

activities contribute to the contamination of surface and underground waters, and to the 

decrease in the productive capacity of soils, with regard to the use of chemical inputs. It was 

found that the conduct of farmers regarding the purchase, handling and application of 

agrochemicals, as well as the final destination of packaging and solid waste in general is a 

failure. Domestic sewage is released into the ground in a precarious way and susceptible to 
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contamination. Surface water reservoirs such as the Rio Carás and dams were identified to 

help during the dry season. It is concluded that the diagnostic data revealed the need for a 

fundamental environmental planning to guide strategies to minimize the effects of degradation 

of the local ecosystem on the behavior and anthropic interferences, in the perspective of the 

human-nature relationship. 

Key words: Family farming. Environmental diagnosis. Rural property. Sustainability. 

1 INTRODUÇÃO 

Na contemporaneidade, o pensar acerca do conviver com o Semiárido estimulou 

inúmeros debates, novas ideias e articulações. A busca por um desenvolvimento sustentável 

vem surgindo a partir de novas práticas e métodos, que levam em consideração as 

potencialidades da região. O fator climático adverso que antes se buscava combater — a seca 

— após rupturas paradigmáticas, surgem estímulos de convívio com a mesma. Esse aspecto se 

reflete no Semiárido brasileiro, que está centralizado, em sua maior extensão, na região 

Nordeste do País (BACELAR, 2000).   

A convivência com o Semiárido brasileiro exige a garantia e permanência das pessoas 

nas atividades rurais com dignidade, em que há a necessidade de promoção de novas formas 

de organização no campo, que atendam a população das pequenas propriedades rurais, 

baseando-se no desenvolvimento sustentável, buscando respeitar as realidades locais (SILVA, 

2017).  

Para Moraes (2017), as oportunidades de desenvolvimento territorial-rural dependem 

das especificidades e da dinâmica de cada território. Estas refletem a complexidade das 

combinações de variáveis socioeconômicas e ambientais endógenas com variáveis externas, 

assim como das formas de regulação estabelecidas entre os diferentes níveis de governos, 

instituições e atores sociais.  

No Brasil, a partir da década de 1990, começaram a emergir novas abordagens 

analíticas nos estudos e políticas públicas direcionadas para o desenvolvimento rural. As 

principais causas para isso foram às transformações socioeconômicas e políticas, a 

incorporação da noção de sustentabilidade ambiental, uma nova interpretação do papel do 

rural no desenvolvimento regional e a emergência da perspectiva territorial do 

desenvolvimento rural (SCHNEIDER, 2004).  

Ainda de acordo com esse autor, foi nesse período que a noção de agricultura familiar 

se firmou como uma categoria política e foi assimilada por estudiosos e formuladores de 

políticas. E, assim, um dos temas que mais se destacou no debate sobre o desenvolvimento 

rural no Brasil foi o da agricultura familiar e de seu potencial como modelo socioeconômico e 

produtivo para a sociedade brasileira (SCHNEIDER, 2004). 

A partir daí, Moraes (2017) afirma que, de maneira geral, surge o maior desafio para 

que a agricultura familiar venha a se tornar a base do desenvolvimento rural é o de obter 

formas de participação em mercados mais dinâmicos, competitivos e exigentes em inovações 

e que uma saída poderia ser uma mudança nas formas de organização dos agricultores 

familiares, como forma de atingir novos mercados consumidores de alimentos. 

 No entanto, Abramovay (2000) relata que mesmo nos mercados convencionais de 

produtos agrícolas há um espaço significativo que pode ser ocupado pela agricultura familiar 

cujo desempenho, porém, vai depender fundamentalmente de sua capacidade de organização 

local e apoio das instituições públicas e privadas para facilitar a articulação com as dinâmicas 

socioeconômicas de desenvolvimento das propriedades rurais.  

Esses imóveis rurais da agricultura familiar passaram a ser classificados a partir da 

área compreendida em módulos fiscais, o qual é regulamentado pela Lei nº. 8.629 de 1993. 

Segundo o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a metragem 

correspondente a um módulo fiscal varia de acordo com cada município, visando à 
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sustentabilidade do local. Assim a partir da extensão territorial surgem as denominações de 

classificação, senso elas: os Minifúndios, a Pequena, a Média e a Grande propriedade 

(BRASIL, 2013).  

Nesse sentido, a partir dos Índices Básicos por municípios do Sistema Nacional de 

Cadastro Rural de 2013, divulgado pelo INCRA (2013), a metragem correspondente a um 

módulo fiscal no município do Crato no estado do Ceará, é de 26 (vinte e seis) hectares.  

A Sustentabilidade rural busca aumentar a produção agrícola para garantir que todas as 

pessoas tenham acesso aos alimentos de que necessitam, e conservem os recursos ambiental e 

cultural, uma vez que estes são elementos fundamentais do complexo conceito de Agricultura 

e Desenvolvimento Rural Sustentável. Tem-se a pequena propriedade rural como cenário 

protagonista do desenvolvimento da agricultura familiar, a qual é base de sustentação para 

várias famílias do Semiárido brasileiro (PREZOTTO, 2016). 

A partir desse cenário, segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(2020), a agricultura familiar é responsável pela produção e abastecimento de cerca de 70% 

dos alimentos consumidos em todo o país, o que não é diferente para a região Nordeste, em 

geral, e para o Ceará, em específico.  

Deste modo, a Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Ceará, a partir dos dados 

disponibilizados pelo Senso Agropecuário 2017, produziu o Boletim do Observatório da 

Agricultura Familiar, em que de acordo as informações sistematizadas no documento a 

Agricultura Familiar no estado do Ceará reúne 297,9 mil estabelecimentos de um total de 

394,3 mil, o que representou 75,5% do total de unidades voltadas para a atividade 

agropecuária. Aproximando o foco para as informações em nível local, o boletim do 

Observatório aponta que o município do Crato, localizado no Sul do estado na região do 

Cariri cearense, apresenta um total de 2.090 unidades familiares de produção rural. 

No que se refere ao modelo de produção da agricultura familiar, é preciso ressaltar que 

a transição do sistema agrícola tradicional ainda dominante para aquele baseado no conceito 

de sustentabilidade é bastante complexo, pois o entendimento deste último requer um olhar 

para as inter-relações entre os vários elementos do sistema que constitui produção agrícola. 

(SANTOS, 2013). Inclui tantas famílias que vivem e exploram pequenas propriedades rurais 

em condições de extrema pobreza como produtores inseridos no moderno modelo do 

agronegócio.  

Se tratando da região do Semiárido brasileiro, a degradação do ambiente tem início 

com práticas agrícolas ineficientes que retiram a cobertura vegetal original do solo, deixando-

o vulnerável aos processos erosivos. A agricultura irrigada, também acarretou sérios 

problemas, como salinização, erosão e lixiviação. O uso de máquinas e o de manejo 

inadequado na pecuária extensiva, também interferiu na boa conservação do solo, onde 

ocasiona processo de compactação do mesmo. (BRASILEIRO, 2009).  

Muitas práticas que se inserem nesse contexto convencional são vivenciadas nas 

pequenas propriedades rurais do município do Crato - CE, especificamente na comunidade 

Malhada. Dentre as ações e práticas agropecuárias que podem comprometer a sustentabilidade 

local, elencadas como: o desmatamento da vegetação nativa; as queimadas aleatórias; a 

disposição inadequada dos resíduos sólidos, o não uso adequado de equipamentos de proteção 

individual (EPI), a falta de assistência técnica, dentre outras questões ambientais. 

Ademais, mediante o uso inadequado dos recursos naturais (água, solo, ar, vegetação e 

fauna nativas), pode-se gerar intensa degradação ambiental local, por meio do desmatamento, 

erosão, e escassez de água, além do comprometimento social, econômico e institucional, 

advindo da prática de atividades voltadas a agroindustrial (PRIMAVESE, 2013). 

Na visão de Silva e Santos (2011), o diagnóstico ambiental é um estudo de caso, que 

informa o estado ambiental do objeto de estudo no tocante às fragilidades e potencialidades, 

com a finalidade de elaboração de um planejamento ambiental. 
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Nesse ensejo, em anos anteriores, estudos foram desenvolvidos na perspectiva de 

analisar a sustentabilidade da agricultura familiar a partir da lógica do diagnóstico ambiental, 

com ênfase para Lemos et al., (2020); Silva (2018); Silva (2017); Lima Junior et al., (2016); 

Moraes e Fernandes (2014); Schneider e Costa (2013). Já para a região especifica do Cariri 

cearense, precisamente no município do Crato – CE, após pesquisa bibliográfica, revelou que 

estudos com esse viés são ausentes, no entanto, os trabalhos identificados como os de Junior, 

Dantas, Lopes (2017); Severino (2013) e Lima (2011), principalmente, trazem assuntos que 

dialogam com a temática, porém, apreciam unicamente as discussões no âmbito dos desafios e 

mudanças no cenário local proporcionado pelos resultados mediados a partir de incentivos de 

políticas públicas governamentais para o meio rural, consideradas subsídios para permanência 

da atividade no campo.  

De acordo com o exposto, a questão problema da pesquisa parte da seguinte 

indagação: qual a situação ambiental das pequenas propriedades rurais da agricultura familiar 

localizadas na comunidade Malhada em Crato-CE? 

Portanto a elaboração desta pesquisa se justifica, por, além das interferências 

antrópicas sinalizadoras de questões ambientais, pela inexistência de pesquisas anteriores 

sobre avaliação da sustentabilidade da agricultura familiar na comunidade rural Malhada, 

Crato-CE. A necessidade de se aprofundar pesquisas pontuais sobre a temática torna-se 

imprescindível o desenvolvimento deste estudo para a contribuição de maneira útil, com 

estratégias de gestão pública e privada, na elaboração de ações para o impulsionamento de 

práticas e condutas sustentáveis, no tocante à agricultura familiar. 

     Dessa forma, o método escolhido para o estudo surge da premissa de que o diagnóstico 

ambiental é uma estratégia para fins de planejamento ambiental flexível em relação a sua 

estruturação e aplicação, em que poderá guiar os tipos de técnicas e práticas agrícolas que são 

implementadas nas pequenas propriedades rurais, na perspectiva de fomentar a busca por uma 

produção com a qualidades almejada dentro dos parâmetros de alimentos da agricultura 

familiar e aos princípios da sustentabilidade ambiental rural. 

     Assim, os tomadores de decisão, sejam eles os próprios agricultores familiares, quanto 

os organismos da gestão pública e/ou privada, em posse dos resultados, poderão identificar 

quais características estudadas está fomentando ou dificultando a sustentabilidade das 

propriedades rurais locais, o que se tornará uma ferramenta base para análise dos avanços ou 

retrocessos das ações e políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável da 

localidade.  

    Como produto final deste trabalho será elaborado uma cartilha, na qual, contenha boas 

práticas de melhor aproveitamento e reuso dos recursos hídricos; orientações sobre a 

manipulação e aplicação de defensivos agrícolas de acordo com sua classificação 

toxicológica, assim como uma apresentação do que se trata um equipamento de proteção 

ambiental (EPI) elencando todas as suas partes que dão as especificidades características para 

o manejo de agroquímicos no campo. Serão ainda abordados os meios que a localidade poderá 

buscar para almejar os serviços de transporte municipal dos resíduos sólidos e assistência 

técnica e extensão rural aos produtores. 

 

2 OBJETIVOS 

Considerando a importância da agricultura familiar praticada na localidade, o presente 

estudo tem como objetivo realizar o diagnóstico ambiental em quatro propriedades rurais na 

comunidade Malhada, localizada no semiárido cearense, especificamente na microrregião do 

Cariri, município do Crato-CE. No anseio de alcançá-los estipularam-se os seguintes 

objetivos específicos: investigar as principais limitações que pairam sobre as atividades 

agrícolas dos produtores familiares, de maneira especial em relação aos recursos hídricos; 
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identificar e descrever as ações e práticas sobre os usos de agrotóxicos e os descartes dos 

resíduos sólidos e efluentes domésticos.  

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 SUSTENTABILIDADE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Entender a complexidade que este tema apresenta é de suma importância, fazendo-se 

necessário abordar o conceito sobre o que vem a ser desenvolvimento sustentável com as 

relações junto aos modos de produção de uma agricultura convencional e agricultura familiar 

sustentável.  

O final do século XX é marcado pelo surgimento de um novo paradigma de 

desenvolvimento: o desenvolvimento sustentável. No campo das políticas públicas, 

especialmente aquelas voltadas para o rural, a sustentabilidade substitui as referências teóricas 

e empíricas do paradigma da modernização da agricultura, o qual teve papel fundamental na 

chamada Revolução Verde (BIANCHINI, 2005).  

A tecnologia da Revolução Verde foi projetada para substituir variedades tradicionais 

com as melhoradas, capazes de atingir alto rendimento em resposta à adubação química e à 

irrigação. Essas variedades se mostraram muito vulneráveis a pragas e a doenças, exigindo 

volumes crescentes de agrotóxicos para manter seus rendimentos potenciais. Estas 

tecnologias, porém, não só não se adaptam às condições de agricultores mais carentes, como 

seus próprios ―êxitos‖ vem sendo questionados, do ponto de vista da sustentabilidade. Como 

essas variedades melhoradas, produzem mais quando plantadas em alta densidade, seguindo 

no curso de estimular a monocultura. Por sua vez, a monocultura promove a mecanização da 

colheita e substituição da mão-de-obra rural. Por outro lado, a mecanização permite que 

menos trabalhadores cultivem áreas maiores, estimulando a concentração da terra em 

fazendas cada vez maiores (WEID, 2005). 

Para Santos (2013) a teoria do desenvolvimento sustentável surgiu no momento 

histórico, propondo a reflexão e o diálogo simultâneos sobre as questões ecológicas e sociais 

que permeiam a sociedade. Pode-se inferir, ainda, que a ampliação dos reveses ambientais e a 

necessidade de entender como a sociedade intervém nesse processo levaram ao surgimento do 

conceito de desenvolvimento sustentável. 

A expressão ―desenvolvimento sustentável‖ foi publicamente empregada pela primeira 

vez em agosto de 1979, num simpósio das Nações Unidas sobre meio ambiente e 

desenvolvimento. Em um momento em que os ambientalistas eram sistematicamente 

acusados de serem contra o desenvolvimento. Em numa das discussões, um desses 

representantes disse a seguinte frase: ―Não somos contra o desenvolvimento; apenas 

queremos que ele seja sustentável‖. Bastou isso para que a expressão imediatamente 

emplacasse, como acontece com boas gírias, boas tiradas, boas marcas, bons provérbios etc.  

Então, quando foi adotado no relatório, tornou-se amplamente conhecido em todo o 

mundo ―Nosso futuro comum‖ ou ―O relatório Brundtland‖, Foi lançado em 1987 como 

resultado do debate da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CMMAD). O relatório tornou-se uma meta que todos os países devem alcançar, pois 

considera que o atual modelo de desenvolvimento não melhorou a qualidade de vida das 

pessoas, exceto ao degradar os recursos naturais a um ponto que pode ser exaurido. Portanto, 

este relatório propõe normas de cooperação internacional que orientam as políticas e ações 

para promover as mudanças necessárias (VEIGA E ZATZ, 2008). 

Para Zampieri (2003), o termo sustentabilidade confunde-se com desenvolvimento 

sustentável. A ―nova‖ expressão constitui algo difuso e pouco preciso, no qual o vocábulo 

sujeita-se a diferentes concepções e definições. Neste sentido, o termo ecodesenvolvimento 

originou o que se denominou posteriormente de desenvolvimento sustentável, em interface 
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direta com o termo sustentabilidade. O conceito possui diferentes e contraditórias 

significâncias, mas comumente passou a ser avaliado sob a ótica econômica, política, social e 

cultural em que gravitam diferentes instituições e grupos sociais. 

O conceito de sustentabilidade pode assumir diferentes níveis hierárquicos, Hart 

(1995) ressalta acerca da confusão estabelecida sobre os diferentes níveis (parcela, fazenda ou 

propriedade, comunidade, região e país). Para Gómez (1999) significa reorganizar as relações 

essenciais da sociedade e redefinir o papel do governo, empresas e da sociedade. A 

internacionalização do conceito, em consonância com Ferraz et al. (1995), levou a pesquisa 

agropecuária a mudar o seu paradigma de aumento da produtividade na busca de formas 

alternativas de agricultura sustentável. 

Na opinião de Altieri (1998), o conceito de sustentabilidade captura um conjunto de 

preocupações da agricultura, que resulta da co-evolução dos sistemas socioeconômicos e 

naturais, ao passo que para um contingente restrito de membros da Academia o foco da 

agricultura sustentável caminha no sentido da: (i) redução da pobreza; (ii) do manejo 

ecológico dos recursos produtivos dos ecossistemas, considerados frágeis; (iii) na busca da 

seguridade alimentar e auto-suficiência; e (iv) na transformação das comunidades rurais 

pobres, em que os atores sociais sejam capazes de determinar o seu próprio destino. 

Deste modo, o desenvolvimento sustentável, ainda se apresenta como um conceito 

contraditório, mesmo apesar da existência de muitos autores já expressarem em suas 

literaturas o que significa e as vantagens implícitas que advêm da sua prática. Gómez (1999) 

relata que para um segmento ―é um meio, enquanto para outros, é um fim em si mesmo‖. 

Deste modo, para o primeiro grupo devem-se criar as condições necessárias para atingir uma 

sociedade mais justa, na qual a equidade social constitua uma característica inerente da 

sustentabilidade.  

Para este grupo, o conceito de desenvolvimento sustentável, na ótica de Sachs (1997), 

reflete o novo pensar sobre a extensão dos limites do planeta, da sua fragilidade, das 

circunstâncias, do equilíbrio ecológico global e dos aspectos socioeconômicos, que devem 

estar orientados para satisfazer as necessidades básicas. Assim, o termo desenvolvimento 

expressa uma conotação de caráter positivo, a qual Altieri (1999) apregoa um pré-julgamento 

favorável, que comumente explicita seguir em frente, na direção ascendente. Deste modo, 

deve-se reconhecer a inadequação das práticas em curso no planeta para atingir o 

desenvolvimento sustentável. 

3.2 PROPRIEDADE RURAL E AGRICULTURA FAMILIAR SUSTENTÁVEL 

Uma questão fundamental para a produção rural em qualquer parte do mundo é o 

conjunto de regras que coordena a propriedade da terra, isso porque não se pode produzir 

nenhum bem originalmente rural sem terra. Dessa forma, o conjunto de normas e instituições 

que doutrinam a questão agrária é fundamental para que os investimentos sejam efetivados e a 

produção se realize (SCHMITZ; BITTENCOURT, 2014). 

No Brasil, tem-se o Estatuto da Terra, em vigor até os dias atuais, sob a Lei 4.504 de 

30 de novembro de 1964. Este representa um conjunto de normas que regula os direitos e 

obrigações relativos aos bens imóveis rurais, especificamente para execução da reforma 

agrária e promoção da política agrária. De maneira geral, a reforma agrária visa promover 

uma melhor distribuição da terra mediante mudanças no regime de posse e uso, buscando 

respeitar os princípios de justiça social e economicidade. Contudo, para que uma melhor 

distribuição de terras seja efetiva no sentido de provocar emancipação socioeconômica dos 

produtores, demandam-se políticas agrícolas adequadas de amparo e orientação às atividades 

rurais com vistas à produtividade e emprego dos recursos produtivos e, quando necessário, de 

interconexão com o setor industrial (SCHMITZ; BITTENCOURT, 2014). 
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No Estatuto da Terra, a justiça social é representada pela função social da terra, que é 

integral quando (Lei 4.504/64; art. 2º § 1º): a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores que nela labutam, assim como de suas famílias; b) mantém níveis satisfatórios 

de produtividade; c) assegura a conservação dos recursos naturais; d) observa as disposições 

legais que regulam as justas relações de trabalho entre os que a possuem e a cultivem 

(BRASIL, 1964). 

O referido Estatuto, em seu Artigo 4º, observa a forma plausível de utilização ou 

exploração do imóvel rural, estabelecendo que possa ser explorado pelo proprietário e sua 

família, de modo a atingir o desenvolvimento social e econômico para satisfação das 

necessidades do sustendo da vida, mediante o trabalho. 

No que diz respeito à propriedade atender a função social, conforme a Constituição 

Federal de 1988 se faz necessário que a pequena propriedade rural definida por lei, seja 

trabalhada pela família. A mesma não poderá ser penhorada para pagamentos de dívidas 

decorrentes de sua atividade produtiva, com vistas ao financiamento do seu desenvolvimento. 

Estabelece ainda que a pequena propriedade rural não possa ser desapropriada para fins de 

reforma agrária, a menos que seu proprietário possua outra (BRASIL, 2007). 

Essas pequenas propriedades rurais são parte da classificação dos Imóveis Rurais, em 

que é definida pela Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 que leva em conta o módulo 

fiscal (e não apenas a metragem), que varia de acordo com cada município visando à 

sustentabilidade do local.  

Nesse sentido, vem à baila, a necessidade de trazer as discursões sobre a agricultura 

familiar como modelo de alternativas sustentáveis. Wanderley (2009) entende a agricultura 

familiar como ―uma espécie de agricultura em que a família é proprietária dos meios de 

produção enquanto realiza o trabalho nas instalações produtivas‖. Acredita que a agricultura 

camponesa tradicional é uma das formas sociais dela derivadas porque se baseia na relação 

entre propriedade, trabalho e família. Para o autor, a autonomia econômica da sociedade 

camponesa se manifesta na medida em que o grupo deve proporcionar ao grupo familiar a 

capacidade de sobrevivência. E esse tipo de sobrevivência se dá em dois níveis 

complementares: ―subsistência direta, ou seja, atender às necessidades do grupo familiar e a 

reprodução dos filhos da família‖. 

A Agricultura Familiar é considerada um segmento que detém poder de influência 

econômica e social, cujo capital pertence à família e a direção do processo produtivo 

encontra-se garantida pelos proprietários. Quanto ao tamanho das unidades produtivas e de 

sua capacidade geradora de renda, estas são caracterizadas pela compatibilidade com uma 

participação na comercialização dos produtos agrícolas. A implementação por maior 

eficiência dos sistemas de produção agrícola, na formação da agricultura sustentável, deve ser 

compatível e coerente, dependendo das características geográficas, ambientais e ecológicas 

(COSTA, 1993).  

É importante que haja a utilização mais eficaz dos recursos naturais para que estes não 

sejam suprimidos. Altieri (2000) enfatiza que os sistemas de produção devem reduzir custos e 

aumentar a eficiência e a viabilidade econômica das pequenas e médias unidades de produção 

agrícola, promovendo um sistema agrícola potencialmente resiliente. Para ele, deve-se fazer o 

uso de energia e recursos e regular a entrada total de energia de modo que a relação entre 

saídas e entradas seja alta e ainda evitar as perdas de nutrientes detendo a lixiviação, o 

escorrimento e a erosão, e melhorando a reciclagem de nutrientes com o uso de leguminosas, 

adubação orgânica e compostos, e outros mecanismos eficientes de reciclagem.  

É preciso incentivar a produção local de cultivos adaptados ao meio natural e 

socioeconômico e sustentar um excedente líquido desejável, preservando os recursos naturais, 

isto é, minimizando a degradação do solo (ALTIERI, 2000). Devem ser adotados sistemas de 
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produção, haja vista a imperiosidade em aperfeiçoar todos os serviços inerentes à produção do 

homem no campo, implementando as políticas agrícolas e agrárias. 

Como preconiza a nova Agenda universal, Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, faz-se necessário promover, por meio de políticas, o desenvolvimento com 

emprego digno para todos com melhorias progressivas na eficiência dos recursos de modo a 

dissociar o crescimento econômico de práticas deletérias ao meio ambiente, garantindo, desta 

forma, comunidades seguras, resilientes e sustentáveis (NAÇÕES UNIDAS DO BRASIL, 

2015). 

Agenda 2030 é o conjunto de programas, ações e diretrizes que nortearão os trabalhos 

da ONU e de seus países integrantes no caminho do desenvolvimento sustentável. Ela é 

constituída por 17 objetivos e 169 metas que equilibram os direitos humanos de todos, 

igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres, que integra em seu escopo, as três 

dimensões do desenvolvimento sustentável: ambiental, econômica e social. (BRASIL, 2018).  

A Agenda 2030 reforça ainda em seu documento, adoção de políticas para o 

desenvolvimento das zonas rurais, agricultura sustentável, pesca, apoiando todos os 

agricultores familiares, em especial as do gênero feminino, nos países em desenvolvimento e 

países menos desenvolvidos. Em seu 2º objetivo, pontua que se deve promover a agricultura 

sustentável. (UNITED NATIONS, 2015). 

A partir da definição das características acima e do entendimento da sustentabilidade 

proposto por Rabelo e Lima (2007) no contexto da agricultura familiar, a visão do 

desenvolvimento sustentável pode ser investigada por meio de métodos envolvendo diferentes 

atores locais, pois os elementos captados podem ser derivados dos indicadores, porque são os 

elementos que indicam a tendência, ou seja, são excelentes ferramentas de monitoramento que 

podem se destacar e alertar da continuidade do serviço. 

 

3.3 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

 

Um diagnóstico é descrito de acordo com Azevedo (2009) como um dos processos 

imprescindíveis para formulação de um plano e visa responder a pergunta ―qual a situação 

atual?onde estamos agora?‖ de modo a verificar onde se está e o que precisa ser feito para 

alcançar os objetivos desejados. Para Santos (2004), um diagnóstico é o caminho para 

compreender as potencialidades e as fragilidades da área de estudo, da evolução histórica de 

ocupação e das pressões do ser humano sobre os sistemas naturais. 

Na visão de Khatounian (2001) o diagnóstico constitui uma ferramenta para a coleta 

de informações coletivas de tais situações, de modo que seja possível acompanhar, por meio 

de dados, a evolução do sistema trabalhado pelo agricultor. Nesse contexto, Santos (2004), 

afirma que o diagnóstico contribui de igual modo para a criação de informações da área que 

comparadas, somadas e interpoladas, ressaltam as principais características e fornecem 

indícios da dinâmica da localidade. Sua importância foca na apresentação de uma visão 

analítica do fenômeno em estudo em determinado espaço, nas variáveis que a determinam e 

das relações mais importantes.  

Por sua vez a Organização Internacional do Trabalho (OIT) (2004) reforça que o 

objetivo do diagnóstico é estabelecer a identificação correta das fragilidades, ameaças, forças 

e oportunidades no passado, presente e futuro nos níveis externo e interno, do território e dos 

seus recursos em relação ao desenvolvimento futuro. Para Santos (2009), o diagnóstico é um 

momento do planejamento que envolve, pelo menos, três fases, cada qual compreende um 

processo, são eles: a seleção e obtenção dos dados de entrada, a análise integrada e a 

elaboração de indicadores que servirão de base para a tomada de decisão.  

Trazendo a explanação de um diagnóstico como instrumento de pesquisa no contexto 

ambiental, Fontanella et al. (2009) enfatizam que o mesmo vem como uma descrição 



10 

 

completa acerca do estado das pressões exercidas pelo homem, em um determinado ambiente, 

considerando os aspectos físicos, como clima, geologia, geomorfologia e hidrologia; aspectos 

biológicos, como fauna e flora; aspectos sociais; e aspectos econômicos. Já Teixeira (1998) 

afirma que o diagnóstico ambiental consiste na identificação, caracterização e mapeamento de 

todos os ecossistemas naturais e antrópicos que ocorrem em dado território com a finalidade 

de identificação e avaliação de impactos, elaboração de zoneamentos e formulação de 

políticas ambientais. 

Para Silva e Santos (2011) o diagnóstico ambiental é um estudo de caso que deve 

conter, em seu corpo, o estado ambiental do objeto de estudo, com a finalidade da elaboração 

de um planejamento ambiental, assim, deve ser um estudo aplicável na elaboração de 

planejamentos. 

Portanto, o embasamento teórico aqui apresentado, traz um enquadramento 

direcionado à agricultura familiar enquanto atividade econômica que preserva qualidades 

tradicionais não mecanizadas, sendo vista como uma arte ainda inofensiva quanto aos 

processos de produção, pois carrega consigo muitas características agregadas à 

sustentabilidade no meio rural. 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

O Semiárido rural é o espaço do presente trabalho. Especificamente a comunidade 

Malhada está localizada no extremo-sul do estado do Ceará, precisamente há 15 km do meio 

urbano do município do Crato, mapa 1. O município faz parte da Região Metropolitana do 

Cariri
1
, em que as três cidades principais (Juazeiro do Norte, Crato e Barbalha) mantêm 

vínculos estreitos tanto em termos de proximidade territorial quanto relacional, sobretudo pela 

relação de complementaridade socioeconômica no Cariri cearense, situado a uma distância 

média de 540 km da capital Fortaleza.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1
 De acordo com a Secretaria das Cidades do Estado do Ceará (2018), a Região Metropolitana do Cariri (RMC) 

cearense foi criada em 2009, através da Lei Complementar nº 78. Atualmente é composta por nove municípios: 

Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Jardim, Missão Velha, Caririaçu, Farias Brito, Nova Olinda e Santana do 

Cariri. 
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Mapa 1 – Localização da área das pequenas propriedades rurais familiares na 

comunidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          Fonte: Elaboração própria em 2021. 

 

Quanto as suas características geoambientais, o município do Crato apresenta um 

clima Tropical Quente Semiárido Brando e Tropical Quente Sub-úmido, com pluviosidade de 

1090,9 mm, nos anos mais chuvosos, temperatura média de 24°C a 26°C (meses de janeiro a 

maio). A vegetação é de Carrasco, Floresta Caducifólia Espinhosa, Floresta Subcaducifólia 

Tropical Pluvial, Floresta Subperenifólia Tropical Pluvio-Nebular e Floresta Subcaducifólia 

Tropical Xeromorfa. A bacia hidrográfica é a do Alto Jaguaribe e a do Salgado, sendo o rio 

Grangeiro que corta a sede da cidade em quase toda sua extensão (IPECE, 2017).  

A estimativa populacional para 2020 segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) é de 133.913 habitantes. Segundo o Instituto de Pesquisa e Estratégia 

Econômica do Ceará – IPECE, a partir dos dados do ultimo Censo Demográfico (IBGE, 

2010), o município apresenta 20.512 residentes no espaço rural e 100.916 no espaço urbano, 

com densidade demográfica é de 103,21 hab./km². O Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) foi avaliado pelo referido censo em 0,713 considerado alto, pois quanto 

mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano (PNUD,2010). Nesse cenário, o 

município ocupa a posição do 6º mais populoso, o 3º mais desenvolvido e o 9º maior PIB do 

Estado do Ceará. 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA  

A partir dos objetivos, de acordo com Vergara (2013), a pesquisa assume um caráter 

exploratório, descritiva e explicativa. Exploratória, pois, não se verificou a existência de 

estudos que abordem o diagnóstico ambiental nas pequenas propriedades rurais da agricultura 

familiar localizadas na comunidade Malhada. A pesquisa foi descritiva, pois expõe as 

características ambientais, econômicas e sociais da área em estudo, bem como descreve cada 

etapa de desenvolvimento da pesquisa. Consiste em uma pesquisa explicativa, pois discutem 

as possíveis causas para as vulnerabilidades ambientais presentes na área de estudo, 

oferecendo uma visão mais detalhada do perfil dos imóveis rurais selecionadas. 

 

https://www.ipece.ce.gov.br/
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Do ponto de vista dos meios de investigação na visão de Gil (2009), a pesquisa foi 

bibliográfica, de campo e estudo de caso.  Bibliográfica, pois, constitui-se de um estudo com 

base em material já elaborado, que a fundamentação teórica foi realizada por meio de 

bibliográfica em publicações físicas e digitais, permitindo a apresentação dos conceitos e 

definições dos termos essenciais à pesquisa proposta. A pesquisa é de campo, visto que foi 

realizada uma investigação por meio de entrevistas, observação na área de estudo através de 

idas ás localidades objetos da investigação.  

Adotou-se o estudo de caso, pois contou com uma abordagem metodológica 

qualitativa, com a aplicação das entrevistas até a análise da percepção ambiental. Também 

quantitativa, na fase da análise dos dados para construção do diagnóstico ambiental, na 

perspectiva de compreender fenômenos da realidade baseados em informações fornecidas 

pelos próprios sujeitos entrevistados, e assim fornecendo suporte para a construção das 

características concretas das pequenas propriedades rurais (GIL, 2009).  

 

4.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA  

Escolheu-se a comunidade malhada como área de estudo, pois a mesma é um vilarejo 

que e segundo os próprios relatos da população local, a comunidade se destaca pela 

organização a partir da liderança local através da Associação Comunitária. Um lugar de clima 

agradável e de belas paisagens, o Sítio Malhada é banhado pelo rio Carás. A localidade é uma 

região que concentra fortemente a atividade da agropecuária por pequenos, médios e grandes 

produtores, devido sua extensão de terras.   

 Participaram como população e amostragem, sujeitos da pesquisa, os proprietários de 

quatro imóveis rurais, os quais se encaixassem nos seguintes critérios estabelecidos: o 

proprietário estivesse associado à associação comunitária local, seus modos de cultivo 

visando à soberania alimentar da familiar e que a extensão de terra se encaixasse na categoria 

de minifúndio, cuja dimensão é de até 26 ha para o município do Crato.  

A partir da estratégia adotada, priorizou-se o foco da pesquisa junto a quatro imóveis 

rurais da agricultura familiar. 

4.4 ESTRATÉGIA DA PESQUISA 

Como mencionado anteriormente, para o estudo de campo adotou-se pela realização 

de pesquisas estruturadas (GIL, 2009).  

Elaborou-se, previamente, o formulário básico de entrevista estruturada, dos 

proprietários, englobando a caracterização do perfil a serem investigadas. As entrevistas 

foram mediadas pelo aporte teórico sobre sustentabilidade dentro do contexto de agricultura 

familiar na zona rural, e a sua elaboração é baseada na metodologia de Rodrigues (2013), Reis 

(2013) e Costa (2011), o que colaborou, adiante, para a criação do instrumento de entrevista 

estruturada. As entrevistas foram realizadas com apenas um proprietário do imóvel rural - o 

representante da família, aquele responsável por gerenciar todas as atividades ali 

desenvolvidas.  

 As visitas à comunidade ocorreram entre os anos de 2019 e 2021. Para o início dessa 

fase, realizaram-se momentos de articulação, com representantes e técnicos locais da ONG 

Flor do Pequi, da Cooperativa Agroindustrial dos Pequenos Produtores e da Associação 

Comunitária Padre Frederico da Comunidade Malhada.  

Os encontros tiveram como finalidade mobilizar instituições atuantes na localidade e a 

serem conhecedoras da proposta metodológica. A princípio, o contato junto à associação local, 

foram imprescindíveis para se chegar aos produtores. Em novembro de 2019, através dessas 

organizações realizou-se um primeiro momento na comunidade, em que foi possível absorver 

informações iniciais quanto à conjuntura local, no tocante ao perfil dos agricultores familiares 
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e seus modos de produção e organização. Procurou-se mostrar ainda, a importância e 

viabilidade de realizar-se uma pesquisa voltada para a sustentabilidade das famílias do campo, 

de modo que não ficasse restrita, apenas, aos aspectos produtivos e sociais. 

O método de coleta de dados seguiu os princípios éticos, as diretrizes e as normas 

descritas nas resoluções CNS nº 510 (BRASIL, 2016), e nº 466 (BRASIL, 2012) nas quais os 

entrevistados foram esclarecidos sobre a natureza da pesquisa, de seus objetivos, assim como 

os métodos e benefícios previstos a partir desta, respeitados a singularidade de cada 

participante, a dignidade e o bem-estar, assegurando seus direitos, mantendo o anonimato dos 

entrevistados pela suspensão de suas nominais nos manuscritos. 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os dados apresentados buscam ilustrar a situação ambiental das propriedades rurais 

que margeiam o rio Carás no território da comunidade Malhada, município de Crato-CE.  A 

análise que será apresentada discorrerá acerca dos recursos hídricos disponíveis na área de 

estudo, os resíduos sólidos e efluentes domésticos, e por fim, o manejo de insumos químicos. 

5.1 RECURSOS HÍDRICOS 

A água é considerada como um dos principais recursos naturais essenciais à 

sobrevivência das espécies que habitam o planeta. É um dos bens estratégicos para o 

progresso das atividades do setor agropecuário (KURTZ et al., 2008). 

O nordeste brasileiro convive com índices extremos de escassez de água. Na região 

semiárida, onde o problema é quase uma constante, o acesso à água é uma questão de 

sobrevivência e um elemento primário no rol das necessidades básicas da população 

(TAVARES, 2009).  

A Organização das Nações Unidas (ONU) em seu Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 6 – ODS 6, chama a atenção das autoridades globais a respeito da necessidade do 

acesso à água potável e ao saneamento pelas populações de todo o mundo. Para que esse 

objetivo seja cumprido, há um conjunto de metas a considerar, entre as quais se destacam a 

melhoria da qualidade da água ofertada, o aumento da eficiência no uso desse recurso em 

todos os setores, incluindo o seu uso sustentável e, ainda, a proteção ou restauração dos 

ecossistemas.  

A cidade do Crato, área desta pesquisa, segundo Tavares (2009), apesar de estar no 

semiárido nordestino é considerada como um ―oásis‖ devido à presença de diversas fontes 

naturais que se associam à Chapada Nacional do Araripe, fator fundamental de sua 

localização. O município está totalmente inserido na Bacia Hidrográfica do Salgado e 

apresenta como principais drenagens os riachos Correntinho, Carão e São José. O principal 

reservatório da região é o açude Tomaz Osterne.  

Apesar de sua localização considerada privilegiada para a obtenção dos recursos 

hídricos, o município conta com uma estrutura de perfuração de poços profundos nos bairros 

urbanos mais altos e em áreas rurais para atender toda a sua população.  

Na comunidade Malhada, das fontes de disponibilidade de água presentes nas 4 

propriedades rurais pesquisadas, se observou que as mesmas contam com água encanada, 

advinda de um poço artesiano profundo. Essa fonte de água é a única existente para o 

consumo doméstico, no que refere as necessidades básicas da família, para beber, cozinhar, 

higiene pessoal e ainda lavar roupas e utensílios do lar. De acordo com os proprietários, cabe 

salientar que essa mesma fonte de água além de abastecer as suas famílias é também a mesma 

utilizada para o abastecimento nas demais famílias circunvizinhas.  

Observou-se a inexistência de cisternas de placas nas residências das famílias. Para 

Costa e Aquino (2013), a cisterna construída de placas pré-moldadas de cimento é uma 
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tecnologia social sustentável de captação de água da chuva para a garantia do consumo 

humano básico das famílias na época de seca.  

Outra fonte de água disponível em comum nas propriedades rurais é o Rio Carás. A 

localização geográfica que o rio segue com seu curso d’água, corta o território das 

propriedades o que dar suporte de boa localização pra a obtenção de água para o uso na 

produção agrícola e pecuária. Segundo pesquisa direta aos proprietários, o volume de água 

disponível no rio é variável em consequências do período de estiagem na região que se 

apresenta a partir dos meses de agosto a dezembro, em que, a presença de chuvas é 

praticamente inexistente. Nesse sentido, duas propriedades apresentam um poço escavado em 

formato barragem para auxilio nas atividades do campo em época de chuvas irregulares. 

Em se tratando de uma localidade inserida na região semiárida do Brasil, Marengo et 

al., (2011) afirma que o período chuvoso ocorre entre os meses de fevereiro a maio, já a 

estação de seca ocorre, na maior parte da região, entre os meses de agosto e outubro. O 

trimestre mais seco ocorre entre agosto e outubro. A máxima precipitação no semiárido 

normalmente ocorre entre fevereiro e abril. 

Segundo os pequenos produtores, a ocorrência de escassez de água é praticamente 

inexistente, pois há por parte das famílias uma preocupação no uso racional do recurso 

hídrico, pois são conscientes das fragilidades climáticas em que seus imóveis estão inseridos, 

o Semiárido. Outro fator, que as famílias consideram uma questão lógica atribuída ao bom 

manejo da água, é a redução das áreas de produção em consequência da diminuição das 

vazões dos recursos hídricos no período de estiagem que diminui em comparação da época 

invernosa. 

No entanto, nos meses de janeiro a junho as áreas cultiváveis são bastante aproveitadas 

em sua maior totalidade em consequência do aproveitamento das chuvas para obtenção de 

uma boa produção agrícola.  

Assim, para não passar uma média de 6 meses sem produzir e correr o risco de 

escassez de água, os mesmos adotam a prática de continuar nos cultivos de uma forma tímida 

das culturas essenciais para esse período, como o feijão verde irrigado, o milho de sequeiro e 

a olericultura. Constatou-se que dessas atividades, a olericultura é a prática mais desenvolvida 

em 3 propriedades nos períodos de estiagem. De acordo com a figura 1, produção de 

hortaliças como o cheiro verde, alface, cebolinha, pimentão, pimenta fazem parte do pomar 

presente. A produção é destinada basicamente para alimentação familiar, quando há sobras, 

fato muito não corriqueiro, alguns produtos são destinados à venda no próprio território 

comunitário, o que traz uma renda para as famílias. 

 Figura 1 – Cultivo de hortaliças nas pequenas propriedades rurais familiares. 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Elaboração própria em 2021 
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Diante do desafio apresentado para se produzir e ter vida digna nas pequenas 

propriedades, Castro (2012) reforça que esse cenário abordado remete a uma primeira 

limitação, à questão ambiental. Boa parte das atividades agrícolas na região Semiárida se 

desenvolve sobre um ecossistema frágil, com limitações de ordem edafoclimáticas. Parte 

considerável da região convive historicamente com o problema da seca, e que além de essa 

adversidade climática prejudicar a agricultura na região, ainda por cima as ações antrópicas 

como as queimadas aleatórias; a adoção da monocultura em grandes áreas e os usos 

excessivos de agrotóxicos não colaboram para mitigar os efeitos negativos sobre a produção 

em anos com ocorrência de escassez hídrica. 

5.2 RESÍDUOS SÓLIDOS E EFLUENTES DOMÉSTICOS 

Em decorrência da modernização da agricultura e consequentemente as alterações nos 

padrões de consumo, as áreas rurais passaram a gerar cada vez mais resíduos domiciliares, 

além dos descartes de embalagens de produtos utilizados nas atividades agrícolas de forma 

inadequadas. Esses resíduos lançados inadequadamente ao ar livre provocam poluição visual, 

prejudicando o turismo rural; degradação ambiental; poluição de corpos d’água; além da 

proliferação de insetos e roedores que causam doenças como dengue e leptospirose 

(FINATTO et al., 2005). 

 Na localidade onde se encontram as pequenas propriedades rurais, não ocorre coleta 

municipal de resíduos sólidos, o que remete aos proprietários adotarem outras formas de 

descartes como a queima em uma espécie de cova no solo, sendo a principal prática realizada. 

É notório que a poluição visual está presente em uma das propriedades, pois a cumulo de 

materiais não utilizador ao entorno do galpão de apoio ao campo são colocados a céu aberto 

como mostra a figura 2, e mesmo com a prática da queima do lixo, pode-se perceber materiais 

em desusos amontoado no terreno.  

Figura 2 – Amontoamento a céu aberto de materiais não utilizados  

Fonte: Elaboração própria em 2021. 

 

Segundo os proprietários, não há presença de rede coletora de efluentes domésticos, 

assim, em todas as propriedades a destinação das águas cinza resultantes das atividades 



16 

 

domésticas são direcionadas para áreas ao céu aberto ao entorno da residência, e em eventuais 

casos são realocadas para a irrigação de plantas frutíferas e/ou nativas que compõem as áreas 

sombreadas das residências.  

 Essas ações e práticas adotadas pelos proprietários são vistas por eles, as possíveis de 

solucionarem um problema, haja vista a ausências dos serviços apropriados citados 

anteriormente. No entanto, os mesmos relatam serem conscientes de que esse modo de lidar 

com os resíduos sólidos e os efluentes domésticos gera algum tipo de impactos no meio 

ambiente.  

Nesse sentido, os impactos ambientais são decorrentes da poluição e degradação 

ambiental, causada em grande parte pelas ações humanas sobre o ambiente, e correspondem 

às alterações das propriedades físicas, químicas ou biológicas dos elementos naturais, 

implicando ainda em prejuízos a saúde do homem, à sociedade e aos recursos naturais 

renováveis (ALVES et al., 2012).  

 Assim, a Lei do Saneamento Básico, Lei 11.445 de 5 de janeiro de 2007, estabelece  

diretrizes  nacionais  para  o  saneamento  básico  e  institui  a  Política Federal  de 

Saneamento   Básico,   que   tem   como   primeiro   objetivo   a universalização   do   acesso 

ao saneamento  básico,  abrangendo  a  zona  urbana  e  a  zona  rural  dos  municípios.  

Aos olhos da Organização Mundial de Saúde (OMS), o saneamento básico é ―o 

gerenciamento ou controle dos fatores físicos que podem exercer efeitos nocivos ao homem, 

prejudicando seu bem-estar físico, mental e social‖. 

Assim, Faria e Lima (2011) afirma que o saneamento básico está intensamente 

relacionado às condições de saúde da população, é mais do que meramente garantir acesso aos 

serviços, instalações ou estruturas que citam a lei, envolve, também, medidas de educação da 

população em geral e conservação ambiental. 

De acordo com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) no 

Brasil apenas 30,3% da população rural contavam com algum tipo de abastecimento de água 

em 2016, percentual que se mantém nos anos seguintes. O cenário do mesmo estudo realizado 

em 2018 mostra pouco avanço em relação a 2016, com interrupções no abastecimento e 

milhões de residências sem canalização de água e esgotos. Em parte, esse déficit é decorrente 

de um longo histórico de não priorização do Estado, ao não tratar o tema como direito 

humano e de saúde pública (SANTOS; SANTANA, 2020). 

No meio rural, o déficit atinge além dos agricultores, os pescadores e extrativistas, em 

moradias isoladas, quanto indígenas, quilombolas, comunidades ribeirinhas, seringueiros, 

entre outras pequenas, médias e grandes comunidades. Portanto, o provimento de serviços de 

esgotamento sanitário alcançará um público em estado de vulnerabilidade social, alvo direto 

do conjunto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 

Nações Unidas (ONU). 

A ausência do esgotamento sanitário e o acondicionamento não adequado do lixo 

degradam o meio ambiente através da contaminação dos solos, dos lençóis freáticos e 

provocam riscos à saúde humana, por meio de doenças de veiculação hídrica (ALVES et al., 

2012). 

5.3 MANEJO DE INSUMOS QUÍMICOS  

O uso de agrotóxicos nas áreas rurais brasileira tem uma série de consequências para o 

meio ambiente e para a saúde dos trabalhadores rurais. De modo geral, essas consequências 

são motivadas por fatores internamente relacionados, como o uso impróprio dessas 

substâncias, pressão da indústria e do comércio para esse fim, alta toxicidade de certos 

produtos e falta de informações de saúde e segurança prontamente disponíveis. Uma série de 

determinantes culturais, sociais e econômicos agrava esta situação (PERES et al., 2005). 
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Os agrotóxicos constituem um grupo diverso de substâncias químicas de natureza 

tóxica, com atuação biocida, utilizados no meio ambiente para o controle de plantas invasoras, 

insetos e microrganismos com potencial patogênico que  danificam plantações,  interferem  na  

produtividade  e  subsistência  da  população rural. (CARNEIRO et al., 2012) 

Para Veiga (2007) os agrotóxicos são também conhecidos como defensivos agrícolas, 

pesticidas, produtos fitossanitários e produtos químicos agrícolas. O uso de agrotóxicos é um 

dos recursos mais utilizados pelos produtores rurais na tentativa de compensar a perda de 

produtividade causada pela degradação do solo e controlar o surgimento de doenças. No 

entanto, o uso deste pesticida é frequentemente inadequado sem as informações das reais 

necessidades do solo e das plantas. 

Esses produtos são classificados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) de acordo com sua toxicidade do ponto de vista dos seus efeitos agudos, nos quais 

em suas embalagens são atribuídas faixas com cores específicas para associar as classes e 

graus de toxicidade, são elas: classe I - extremamente tóxico (faixa vermelha); classe II – 

altamente tóxico (faixa amarela); classe III – mediamente tóxico (faixa azul) e; classe IV – 

pouco tóxico (faixa verde) (KARAN, et al., 2015). 

Nas quatro propriedades familiares, área de pesquisa do presente estudo, é notório o 

uso e manejo de insumos químicos. Os inseticidas, herbicidas e os fertilizantes industriais são 

as categorias que mais são utilizados pelos proprietários nas lavouras. As quantidades 

adquiridas são consideradas em um volume de pequena quantidade, em que mensalmente são 

adquiridos sete litros de insumos químicos por propriedade, que pode variar de acordo com a 

época do ano em consequências das plantações se concentrarem no período invernoso. 

Segundo os proprietários, nunca é seguida uma receita agronômica para a aquisição 

dos agroquímicos. Para a realização da compra juntamente as casas agropecuárias, os 

agricultores ao identificar a proliferação de alguma praga ou doença nas plantações, relata aos 

colaboradores dos estabelecimentos, e este, a partir das informações recebidas, buscam 

identificar qual produto tem a finalidade de combater o caso especifico relatado, e assim 

realiza a recomendação e a venda.    

 Os produtos são adquiridos na sede do município do Crato a 16 km de distância, e para 

o transporte até as propriedades, os agricultores utilizam transportes próprios como 

motocicletas ou transportes de passageiros coletivos. O armazenamento é feito em local de 

construção independente, como na garagem, ou em pequeno deposito de apoio no campo, mas 

nunca armazenado dentro da residência familiar. Os locais citados apresentam condições 

importantes e necessárias para armazenar o tipo de material em questão, como sendo uma 

construção em alvenaria com piso em cimento ou similar, sem vazamentos no teto, bem 

ventilado e iluminado. No entanto, em duas propriedades em que a prática da criação de 

poucos animais como a avicultura e a bovinocultura, esse é o mesmo local em que se 

armazenam os insumos para a alimentação dos mesmos. 

  No tocante ao manuseio e aplicação dos agroquímicos, os agricultores buscam ser fiel 

em seguir as orientações estabelecidas a partir da bula dos produtos, mas que em momentos 

realizam as dosagens confiando na experiência, quanto a diluição, homogeneização e 

quantidades recomendadas, haja vista que a localidade não dispõe de assistência técnica por 

parte da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará (EMATERCE). A 

ausência de assistência impacta nas mais importantes orientações sobre a fase de preparo do 

produto, o tipo de vestimentas adequadas, a aplicação e o as ações quanto ao pós-aplicação.  

 Por mais que os produtores tenham em mãos e siga a bula dos produtos, no 

procedimento de preparo, todos os quatro representantes das propriedades rurais familiares, 

relataram que é comum no local ocorrer algum derramamento ou respingos, o que pode gerar 

uma contaminação local.  
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Não é frequente a utilização do equipamento de proteção individual - EPI, assim, as 

vestimentas utilizadas para a aplicação dos produtos junto às lavouras são inadequadas, pois 

basicamente usam calca/short de algodão, camisa, chapéu de palha ou boné e às vezes luvas 

de pano. Segundo os proprietários, já houve casos de intoxicação leves em algum membro da 

família após aplicação dos produtos, como tonturas, incômodos intestinais e dores de cabeça, 

o que levou-lhes a associar tal fato a não utilização correta e completa do EPI. 

Após a aplicação, os utensílios de vestimentas utilizados, são colocados para lavagem 

em local separada dos demais utensílios das famílias, no entanto a água resultante da lavagem 

é lançada a céu aberto, o que pode contaminar o solo e alguns rejeitos serem transportados aos 

corpos d’água presente na propriedade.  

O EPI tem a função de proteger individualmente cada pessoa de possíveis lesões e 

doenças ocupacionais. Nos casos de atividades rurais, nas quais se utiliza defensivos 

agrícolas, os utensílios que devem fazer parte do EPI são: boné árabe ou parte de um macacão 

como capuz para proteção da cabeça; óculos transparente para os olhos e rosto; máscaras de 

proteção respiratória para o nariz e a boca; a capa em formato de macacão para todo o corpo e 

um avental, além de luvas e botas cano longo, todos de material impermeável para evitar 

infiltração. O uso de EPI é a única maneira concreta de reduzir o risco, aliado à diminuição da 

exposição. Nesse caso, não basta apenas usar o EPI, mas também é necessário manusear o 

agente tóxico com cuidado, bem como utilizar equipamentos para sua aplicação (ALVES, 

2013). 

Apesar da identificação de práticas consideradas de potencial poluidor para o meio 

ambiente, aos olhos dos agricultores chefes de famílias, o cenário de equilíbrio ecológico de 

suas propriedades está conservado, e que as ações que os mesmo consideram que agridem o 

ecossistema não resultam em grandes malefícios locais em curto prazo.  

No entanto, aos olhos de Pacheco (2009), para visualizar o verdadeiro potencial 

poluidor e o respectivo impacto produzido em determinado ambiente, é imperioso estabelecer 

o nexo causal entre a situação fática e o resultado danoso, muitas vezes invisível a olho nu. 

Por isso, não só a identificação dos principais impactos ambientais é importante, mas, 

sobretudo, as medidas mitigadoras passíveis de serem aplicadas na área. 

6 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES  

O diagnóstico ambiental realizado neste estudo identificou que as práticas e ações 

protagonizadas na agricultura pelos atores familiares nas pequenas propriedades rurais no 

tocante ao uso de insumos químicos, contribuem para uma contaminação das águas 

superficiais e subterrâneas, assim como para a diminuição da capacidade produtiva dos solos. 

As atividades agrícolas praticadas nas pequenas propriedades rurais estão 

concentradas na quadra chuvosa, e nesse sentido constatou-se o uso em quantidades 

consideráveis de agroquímicos, quando comparada a dimensão das áreas cultivadas. A classe 

de agroquímicos mais utilizada é o inseticida, relatada por todos os entrevistados, que fazem 

uso de 4 ou mais tipos para o combate de cupins, formigas, percevejos, pulgas e lagartas.  

Diante da conduta durante a manipulação de agroquímicos, os proprietários 

apresentaram postura duvidosa quanto a seguir as orientações do rótulo ou instruções do 

produto no que recomenda a bula do fabricante. No que refere a compra, os agricultores nunca 

utilizam a receita agronômica, haja vista que não tem acesso aos profissionais habilitados para 

a prescrição do documento. Todos os representantes familiares admitiram que identificam 

pontos que implicam em contaminação por parte dos agroquímicos utilizados, porém, 

acreditam que o foco observado, não traz prejuízos acentuados ao meio ambiente. 

          A destinação final de todas as embalagens de insumos químicos ocorre de forma 

inadequada, pois juntamente com os resíduos sólidos domiciliares, os proprietários depositam 
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seus resíduos em uma vala escavada no solo e praticam simultaneamente a queima, uma vez 

que são medidas adotadas pela ausência da coleta municipal de resíduos sólidos na localidade. 

Quanto ao uso de Equipamentos de Proteção Individual durante as atividades rurais, os 

registros foram precários, agregando pouca segurança durante o trabalho, com rotinas comuns 

de uso de bonés, bota de couro de cano curto e bermudas. Assim, afirmaram ter partes do seu 

corpo ou roupas respingadas durante as etapas de preparo e aplicação, como também alguns 

eventuais desconfortos de saúde após o contato com os produtos.  

No tocante ao esgoto doméstico em todos os imóveis é despejado de forma precária e 

susceptível a contaminação, lançamento diretamente no solo o esgoto a céu aberto. 

No que se refere aos recursos hídricos, foram identificados reservatórios de água 

superficiais como o Rio Carás, fonte de água comum a todos os imóveis, o qual o mesmo 

corta a localidade, e que essa fonte de água é adotada pelos agricultores para a destinação 

principal da irrigação das plantações, pastagens e dessedentarão animal. Nessa mesma linha 

de finalidade constatou-se em duas propriedades a existência de barragens para o auxílio no 

período de estiagem.  

Constatou-se que a localidade não é atendida por nenhum órgão, empresa ou entidade 

que desenvolve os serviços de assistência técnica e extensão rural, de nenhum setor, seja ele 

público ou privado. 

O município do Crato tem a agricultura familiar com bastante expressividade em seu 

território. Para a ciência, trata-se de uma prática bem menos agressiva ao meio ambiente, e 

mais equilibrada na perspectiva do provimento do equilíbrio com a própria terra, contudo esta 

realidade vem mudando. É significativamente presente, que a agricultura familiar esconde 

suas práticas e características atuais que impactam e reverberam negativamente nas questões 

ambientais de um determinado local, comunidade ou até mesmo, região.  

Os dados do diagnóstico revelaram a necessidade de um planejamento ambiental que 

possa nortear estratégias para minimizar os efeitos do processo de degradação e de 

contaminação do ecossistema local mediada pelas ações antrópicas aqui citadas. 

Destaca-se então que, o diagnóstico ambiental constitui uma ferramenta fundamental 

para o conhecimento acerca da conduta e interferências antrópicas local, apresentando dados 

na perspectiva ambiental na relação homem-natureza. Espera-se contribuir para melhoria de 

vida dos agricultores locais e seus familiares das pequenas propriedades rurais e para a gestão 

pública e privada no contexto de desenvolver ações para minimização das problemáticas 

diagnosticadas e do uso sustentável dos recursos naturais. 
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APÊNDICE A – PRODUTO FINAL: PROPOSTA DE UMA CARTILHA EDUCATIVA SOBRE BOAS PRÁTICAS E AÇÕES PARA 

A AGRICULTURA FAMILIAR EM PEQUENAS PROPRIEDADES RURAIS DO SEMIÁRIDO 

 

 
 

1. O Semiárido Brasileiro 

1.1 Características gerais 

 

2 Agricultura familiar 

2.1 Características gerais 

 

3 Recurso Hídricos em pequenas propriedades da agricultura familiar 

3.1 Tecnologias sociais hídricas de convivência com o Semiárido. 

3.2 Uso racional da água 

 

4 Boas Técnicas de manejo do solo para a agricultura familiar 

 3 Os Defensivos agrícolas naturais 

3.1 Variedades existentes e indicações. 

3.2 Boas Práticas sobre o uso e manejo de Defensivos Químicos Agrícolas. 

 

4 Equipamento de Proteção Individual - EPI para a agricultura 

O que é? 

Qual sua função? 

As partes quem compõem o EPI. 

Como utilizar. 

Como retirar após o uso procedimentos para a lavagem. 

 

5 Resíduos sólidos em propriedades rurais 

 

6 Efluentes domésticos 

O que é? 

Tecnologias familiares de destinação correta. 

 

7 Caminho para a busca para os serviços públicos de coleta municipal 

de resíduos sólidos. 

7.1 Quem é responsável? 

7.2 Como solicitar? 

 

8 o caminho para a busca para os serviços de Assistência Técnica e 

Extensão Rural. 

8.1Quem é responsável? 

8.2 Como solicitar? 
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